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Resumo  

O desequilíbrio entre oferta de graduados e demanda de economistas (problema 
estrutural de excesso de oferta, estoques e fluxos) tem efeitos negativos sobre os 
indivíduos, as empresas e o país e, portanto, requer processos de ajuste e restruturação 
produtiva. Para que isso ocorra é necessário que haja redução das falhas de mercado 
decorrentes de equívocos nas percepções e expectativas dos aspirantes ao ensino 
superior e de erros nas estratégias e condutas das organizações e empresas do setor. 
Cabe também a redução das falhas de governo que são o expansionismo não seletivo 
das políticas governamentais, bem como o viés academicista, a ineficiência alocativa e 
a rigidez operacional das organizações públicas de educação superior. A recomendação 
é interromper e reverter a dissolução expansionista e o viés quantitativista das últimas 
décadas. Os recursos públicos devem ser reorientados para outras áreas (educação 
básica, segurança, saúde etc.) e também focados na melhora da qualidade da educação 
superior. É o cenário “menos é mais”: menos quantidade (unidades escolares, cursos, 
professores, burocratas, vagas, ingressantes, matrículas e concluintes) e mais qualidade 
e adequação de habilidades e competências adequadas aos indivíduos e aos setores 
privado e público. 

 

1 Esse texto expande a discussão inicialmente apresentada em GONÇALVES (2021a). O autor se esforçou 

para evitar redundâncias, inclusive, textuais (autoplágio involuntário). Erros, omissões e redundâncias são 

de responsabilidade do autor.  



IE-UFRJ DISCUSSION PAPER: GONÇALVES, TD 038 - 2021. 3 

Introdução 

Esse texto examina as causas e implicações dos processos de expansão, desaceleração e 

declínio da produção de economistas no Brasil desde o início do século XX e, portanto, 

aprofunda a análise de GONÇALVES (2021a). Nos anos 1920 e 1930 houve a 

regulamentação das outorgas de diplomas de graduados e bacharéis m Ciências 

Econômicas. Seguiu-se, então, um longo período de, pelo menos, meio século de forte 

expansão da produção de economistas. Entretanto, no final dos anos 1960, renomado 

educador brasileiro já expressava preocupação quanto à dissolução expansionista da 

educação superior (TEIXEIRA, 1961, p. 3).2 O fenômeno era particularmente evidente 

nos cursos de Economia cujos graduados estariam “inflacionando o mercado de 

diplomados” (TEIXEIRA, 1969, p. 87). O problema do excesso da oferta de economistas 

também foi claramente identificado em meados dos anos 1970 por um dos pioneiros da 

Economia da Educação no país: “os problemas de desequilíbrio entre oferta de graduados 

e demanda de economistas profissionais devem tornar-se cada vez mais sérios” 

(CASTRO, 1975, p. 553).  

O problema estrutural do excesso de oferta era particularmente grave já que era baixa 

qualidade do ensino de Economia no país, pelo menos até, os anos 1970. Mesmo nas 

organizações de maior destaque havia déficit de docentes qualificados (BUENO, 1972, 

p. 32; CASTRO, 1975, p. 552; EKERMAN, 1989, p. 119; LOUREIRO, 1997, p. 8). Como 

observado por um dos fundadores do ensino de pós-graduação em Economia no país, o 

problema central decorria da “deficiência qualitativa e da superabundância quantitativa 

do ensino de economia nas universidades brasileiras” (SIMONSEN, 1966, 21).  

 

2 Anísio Teixeira (na época, diretor do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, INEP-

MEC) propõe algumas medidas para contenção da dissolução expansionista do ensino superior, inclusive, 

“limitação dos cursos a serem oferecidos pelas novas faculdades e universidades.” Segundo esse educador: 

“Está claro que tudo isto seria penoso, mas não se pode distinguir outro meio de criar as condições 

necessárias ao progresso e ao melhoramento dos padrões de ensino superior, ameaçados de diluição total 

em face da dissolução expansionista.” (Ibid. p. 4). 

 



IE-UFRJ DISCUSSION PAPER: GONÇALVES, TD 038 - 2021. 4 

O problema era particularmente sério já que havia desequilíbrio entre oferta de graduados 

e demanda de economistas. Como solução para a crise de superprodução de mercadorias 

de baixa qualidade, propugnava-se o fechamento dos cursos de baixa e péssima qualidade 

e a expansão da pós-graduação focada na formação de docentes (Ibid.).3 O processo de 

ajuste iria se manifestar a partir da crise da dívida externa nos anos 1980 que causou 

desaceleração da produção de economistas. No entanto, o processo de ajuste se revelaria 

mais robusto a partir de meados da primeira década do século XXI quando era evidente 

o desequilíbrio entre oferta de graduados e demanda de economistas. Começou, então, o 

processo de declínio com a redução da oferta de graduados anualmente. 

Nesse texto, na seção 1, após essa introdução, fazemos uma breve retrospectiva estatística 

sobre a evolução dos fluxos e dos estoques de economistas no país desde as primeiras 

décadas do século XX. Os anos 1920 servem como referencial em decorrência do Decreto 

No. 17.329 (28/05/1926) que estruturou os cursos superiores de Ensino Técnico 

Comercial de quatro anos, cujos concluintes tinham diploma de Graduados em Ciências 

Econômicas e Comerciais (Art. 11e).4 Na seção 2 analisamos os principais determinantes 

da expansão da produção de economistas no Brasil e a origem do problema estrutural do 

excesso de oferta. Na seção 3 examinamos os principais argumentos a respeito do 

processo de desaceleração e do declínio da profissão nas últimas décadas, com ênfase, 

pelo lado da oferta, no desequilíbrio de estoque (excesso de oferta) e no déficit de 

habilidades e competências da “caixa de ferramentas” do graduado e, muito 

 

3 Em meados dos anos 1960 havia somente duas organizações com cursos de mestrado em Economia: a 

Escola de Pós-graduação em Economia da Fundação Getúlio Vargas no Rio de Janeiro e a Faculdade de 

Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo (Ibid., p. 24). 

4 No que se refere ao ensino e à profissão, os principais referenciais legais são: Lei No. 1.339 (09/01/1905) 

que aprovou o funcionamento dos cursos superiores de comércio da Academia de Comércio do Rio de 

Janeiro e da Escola Prática de Comércio da Fundação Álvares Penteado em São Paulo; Decreto No. 17.329 

(28/05/1926) que estruturou os cursos superiores de Ensino Técnico Comercial de quatro anos, cujos 

concluintes tinham diploma de Graduados em Ciências Econômicas e Comerciais (Art. 11e); Decreto nº 

20.158 (30/6/1931) que dispôs sobre o curso de Administração e Finanças de três anos cujos graduados 

recebiam diploma de Bacharel em Ciências Econômicas e, com a apresentação de tese, tinham o título de 

Doutor em Ciências Econômicas (Art. 28); Decreto-Lei nº 7.988 (22/9/1945) que criou o curso superior de 

quatro anos de Ciências Econômicas que outorga diploma de Bacharel; e a Lei nº 1.411 (13/8/1951) que 

regulamentou a profissão de economista e estabeleceu o sistema COFECON-CORECONs. Ver MOTTA 

FILHO (1955); BUENO (1972); CASTRO (2001); e SAES e CYTRYNOICWZ (2010). 
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provavelmente, do pós-graduado. Na ótica da demanda, a ênfase está na disponibilidade 

de produtos similares (principalmente, administrador de empresas). Na última seção 

resumimos as principais conclusões. Os ANEXOS incluem: (A) dados relevantes usados 

na análise empírica; (B) discussão sobre a queda do engajamento dos economistas no 

sistema COFECON-CORECONs; (C) estudo de caso de má alocação de recursos no 

curso noturno de graduação presencial em Economia no Instituto de Economia da UFRJ; 

e (D) análise comparativa da qualidade dos concluintes e dos cursos de Direito e 

Economia no país. 
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1 Produção de economistas no Brasil: evolução 
histórica 

Segundo estimativa do autor, havia 649 indivíduos com o diploma de Graduado em 

Economia em 1930. Dados censitários mostram que o país tinha 1.893 economistas em 

1940.5 E, com a marcha acelerada da expansão do ensino superior (oferta) e o forte 

crescimento da economia brasileira (demanda), o total de economistas chegou à marca de 

90 mil em 1980 (crescimento médio anual superior a 10% em 1930-80). De fato, os 

números refletem a marcha de expansão contínua nesse período de meio século: o fluxo 

médio anual de economistas aumentou de 65 em 1921-30 para 564 em 1951-60 para 2,3 

mil em 1961-70, e 5,6 mil em 1971-80. Entretanto, a partir de 1980 o crescimento do 

estoque de graduados desacelerou significativamente já que estimativas apontam para 253 

mil graduados em 2019 (variação de 2,7% a.a. em 1980-2019) (TABELA 1). 

 

 

 

 

5 A evidência empírica da seção 1 baseia-se em GONÇALVES (2021). 



IE-UFRJ DISCUSSION PAPER: GONÇALVES, TD 038 - 2021. 7 

No período 1930-2019 a evolução quantitativa do estoque de economistas sugere uma 

função logística (GRÁFICO 1). A produção de economistas no Brasil parece seguir o 

modelo do ciclo de vida do produto: “infância” na primeira metade do século XX; 

crescimento no auge do nacional-desenvolvimentismo em 1950-80; maturidade no 

período 1980-2000; e, por fim, o declínio que começa no final do século XX e se 

evidencia nas duas primeiras décadas do século XXI. Essa evolução teria dois grandes 

períodos: 1919-80 = expansão; 1980-2019 = desaceleração - declínio. Entretanto, o 

período pós-1980 não seria marcado pela queda do estoque de economistas e, sim, pela 

expansão a taxas menores (desaceleração).  

 

Não resta dúvida que o choque da dívida externa colocou a economia brasileira em 

trajetória de instabilidade, crise e desempenho medíocre a partir de 1980. Para ilustrar, a 

taxa média anual de crescimento do PIB real caiu de 6,2% em 1930-80 para 2,2% em 

1981-2019. Embora tenha havido forte desaceleração dos fluxos anuais de graduados, o 

fato marcante é que o fluxo médio anual chegou a 6,6 mil economistas em 1981-91 (a 

maior média anual decenal de toda a história da profissão no país). Na “década perdida”, 

o estoque de economistas no Brasil aumentou de 90 mil em 1980 para 162 mil em 1991; 

ou seja, com a economia praticamente estagnada (PIB per capita) e em crise profunda, a 
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oferta de economistas aumentou em mais de 70 mil profissionais (aumento relativo de 

80%). Portanto, a partir de 1980 a marcha acelerada da expansão transformou-se em 

marcha da insensatez (dissolução expansionista) associada ao crescente problema 

estrutural do excesso de oferta de economistas no país (desequilíbrio entre oferta de 

graduados e demanda de economistas) e, portanto, gerou o fenômeno da inflação de 

diplomas.6 

No contexto do excesso de oferta de economistas, a crise e o processo de ajuste 

econômico na última década do século XX afetaram significativamente a formação 

profissionalizante com a redução do fluxo anual de graduados e da taxa de crescimento 

do estoque de economistas. Nas últimas duas décadas do século XX o produto economista 

experimentou o problema estrutural de excesso de oferta, atingiu a fase de maturidade e 

iniciou a fase de declínio do seu ciclo de vida, inclusive, com a queda do número de 

concluintes (GONÇALVES, 2021a). Quais são as causas e implicações do processo de 

declínio? 

 

  

 

6 A expressão dissolução expansionista para caracterizar o crescimento extraordinário do ensino superior 

no Brasil foi usada por TEIXEIRA (1961). Esse educador brasileiro foi pioneiro na medida em que as 

expressões inflação de diplomas, diploma disease etc. somente aparecem na literatura internacional nos 

anos 1970. 
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2 Expansão da produção de economistas: 
determinantes 

A literatura sobre a expansão da educação superior em escala mundial, principalmente a 

partir dos anos 1970, destaca alguns determinantes (SCHOFER e MEYER, 2005; OECD, 

2017; OECD, 2018). No Brasil, esses determinantes também se aplicam, em maior ou 

menor medida, ao ensino superior, em geral, e ao ensino de Economia, em particular. 

Dentre esses fatores podemos destacar: crescimento populacional, crescimento da renda, 

mobilidade social e deselitização, busca de credencial ou status social, feminização, 

desconcentração territorial, progresso técnico e modernização (novas profissões ou 

especializações), estratégias empresariais (investimentos privados no setor educacional) 

e políticas governamentais (TEIXEIRA, 1969; SCHWARTZMAN, 1991; SAMPAIO, 

1991; DURHAM 2003; SANTOS e CERQUEIRA, 2009; RISTOFF, 2013; NEVES e 

MARTINS (2014); SGUISSARDI, 2015; RODRIGUES, 2019, BROCH et al, 2020; 

CARLOTTO, 2020; SENKEVICS, 2021). A discussão detalhadas sobre esses 

determinantes ultrapassa o escopo desse texto. Aqui nos restringimos a alguns elementos 

de natureza empírica que são particularmente relevantes no caso da evolução do ensino e 

da profissão de economista no Brasil. 

Em escala mundial a evidência é conclusiva: os quantitativos das matrículas e dos 

concluintes de cursos de educação superior, bem como dos estoques de profissionais com 

diplomas de bacharelado, cresceram a taxas mais elevadas que a população, 

principalmente, a partir da segunda metade do século XX. Consideremos, por exemplo, a 

taxa de matrículas em cursos superiores (razão entre o total de matrículas e a população) 

e a taxa de conclusões de cursos superiores (razão entre os concluintes e a população). A 

taxa de matrículas (média mundial) aumentou de 2,2% em 1950 para 14,5% em 2010 

(LEE e LEE, 2016, Tabela 5) e a taxa de conclusões (média mundial) aumentou de 1,1% 

em 1950 para 7,8% em 2010 (BARRO e LEE, 2013, Tabela 3).7  

Esse fenômeno de expansão do ensino superior também pode ser observado no Brasil. 

Segundo dados dos Censos Demográficos, a relação entre o estoque total do pessoal com 

 

7 Com referência à população maior que 15 anos e menor que 64 anos. 
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nível superior (todas as profissões) e a população (entre 15 e 70 anos) cresceu 

continuamente de 7 (por mil habitantes) em 1940 para 11 em 1960, 37 em 1980, 65 em 

2000 e 150 em 2019 (GRÁFICO 2). No caso dos economistas essa relação aumentou 

continuamente de 0,1 economistas por mil habitantes em 1940 para 1,0 em 1970 e 2,5 em 

1991. A partir desse ano tem sido observada tendência de declínio para 2,3 em 2000, 2,1 

em 2010 e 1,7 em 2019. No período 1940-2019 a relação entre o estoque do pessoal com 

nível superior e a população aumentou 21 vezes (150/7) enquanto a relação 

correspondente para economistas aumentou 17 vezes (1,7/0,1). No entanto, cabe destacar 

que a relação entre o estoque de economistas e a população havia crescido 25 vezes 

(2,5/0,1) em 1940-1991. Ou seja, constatamos a expansão relativa da produção de 

economistas até 1991 e o declínio a partir de então. Portanto, contrario senso em relação 

ao pessoal com nível superior, a produção de economistas tem experimentado evidente 

processo de declínio relativamente ao tamanho da população desde a última década do 

século XX. 

 

A relação entre educação superior e crescimento econômico é particularmente complexa 

e controversa (WINDOLF, 1992; PRITCHETT, 2001; e WOLF, 2002, capítulo 2). Não 

obstante, a educação superior pode ser vista como produto de consumo ou “ativo” de 
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investimento (capital humano) (COHEN e SOTO, 2007). Então, na medida em que a 

renda e a riqueza aumentam há incremento do consumo do ensino terciário. Ademais, o 

capital humano proporciona aos seus detentores um diferencial de rendimento de tal 

forma que indivíduos com nível superior tendem a ter melhores condições de trabalho e 

salários mais elevados que indivíduos com educação primária ou secundária. A evidência 

para o mundo e o Brasil é conclusiva (ILO, 2020; OECD, 2021, p. 99). Portanto, o 

aumento da renda é determinante do investimento no ativo capital humano.8 Esse 

argumento é válido, principalmente, no caso do ensino privado, mas também pode ser 

estendido ao ensino público e gratuito na medida em que maior renda implicar maior 

receita tributária e, consequentemente, maiores gastos públicos com educação. Melhora 

de expectativas quanto à geração futura de renda também leva os indivíduos investirem 

seus recursos (riqueza, renda, tempo etc.) na educação superior seja privada ou pública. 

Como visto, a fase de crescimento (expansão extraordinária) da formação de economistas 

no país está fortemente associada ao período de maior crescimento da economia brasileira 

(1950-80). Por outro lado, a fase de declínio do ciclo de vida do produto economista 

acompanha o desempenho, em perspectiva histórica, relativamente fraco da economia 

brasileira no pós-1980.  

Entretanto, cabe notar aqui o contraste entre o desempenho da profissão de economista e 

o conjunto das outras profissões de nível superior que continuaram se expandindo mesmo 

nos longos ciclos de instabilidade e crise no pós-1980. O exemplo mais evidente é o da 

Administração de Empresas que experimentou crescimento exponencial do número de 

graduados nas duas primeiras décadas do século XXI, como discutido mais adiante.  

Além da renda, outro fator que contribui para a evolução da profissão de economista e de 

outras profissões é o processo de feminização.9 Segundo o Censo Demográfico, havia 

 

8 O mecanismo do acelerador aplica-se tanto ao capital fixo quanto ao capital humano. 

9 Ver SAMPAIO (1991) p. 22-23, RISTOFF (2013), p. 34 e WINDOLF (1992), p. 8. Esse processo parece 

ser de alcance mundial. Para ilustrar, no caso dos Estados Unidos a participação das mulheres no total dos 

concluintes dos cursos superiores (graduação) aumentou de 15% em 1870 para 34% em 1920, 43% em 

1970 e 53% em 1990 (U.S. DEPARTMENT OF EDUCATION, 1993, Tabela 23).  
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1.893 economistas no país em 1940, sendo que 158 eram mulheres. Esse processo 

avançou rapidamente nas décadas seguintes já que o número de mulheres aumentou para 

17,5 mil 1980 e 86 mil em 2010 (GRÁFICO 3). As estimativas para 2019 indicam que as 

mulheres com diplomas de graduação em Economia superaram a marca dos cem mil (101 

mil) em 2019.10 

 

 

A participação das mulheres no estoque de economistas aumentou continuamente de 

6,7% em 1950 para 19,6% em 1980 e 36,6% em 2010 (GRÁFICO 4). As estimativas 

apontam para a participação de 40% em 2019. A contribuição das mulheres para a 

expansão do estoque de economistas aumentou de 5,9% em 1940-50 para 60,1% em 

 

10 A estimativa da participação das mulheres no estoque de economistas em 2019 é projeção com a curva 

logística com dados para 1950-2010 e ponto de inflexão em 1980. 
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2000-10 e 81,7% em 2010-19. Desde a última década do século XX as mulheres são 

maioria no total dos concluintes dos cursos de Economia no país.  

 

 

De fato, o processo de feminização na produção de economistas nessas últimas décadas 

replica o processo geral de feminização da educação superior no país e no mundo, que se 

evidencia em decorrência do avanço da modernização marcada pela ativa participação 

das mulheres no mercado de trabalho. Na medida em que a educação superior é uma 

ferramenta para melhor inserção no mercado de trabalho, a maior demanda por postos de 

trabalho por parte das mulheres implica maior demanda por serviços de educação 

superior. 

Entretanto, parte do processo de feminização também pode ser explicado pelo fenômeno 

do credencialismo ou da busca de status social. Isso ocorre porque o investimento em 
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educação superior implica aquisição de ativos (capitais simbólicos como o capital escolar 

e o capital cultural) que compensariam o déficit de capital social.11  

No Brasil, país marcado por enormes desigualdades econômicas e sociais, há 

determinantes da expansão da educação superior que se aplicam, em maior ou menor 

medida, senão a todas, pelo menos, à grande maioria das profissões. O fato é que a 

educação superior é ferramenta usada pelos grupos menos favorecidos (ou até mesmo 

homens e mulheres favorecidos economicamente) para mobilidade social, busca de 

credencial ou status social, ou “dar mais brilho ao status adquirido”.12  

Em consequência, independentemente da motivação (consumo ou investimento), a 

expansão da educação superior implica processo de deselitização com o crescente 

envolvimento dos grupos de renda mais baixa com a educação superior. As diferentes 

frações de classes médias e de baixa renda têm a clara percepção que o diploma de curso 

superior é a chave para abrir janelas de oportunidades nas mais diversas dimensões 

(cultural, social, política e econômica). Sem dúvida alguma, esse fato contribuiu para a 

expansão da profissão de economista no Brasil, inclusive, via processos de feminização 

e deselitização.  

No Brasil a desigualdade também se estende à dimensão territorial já que há diferenças 

marcantes entre regiões e unidades federativas. A concentração de riqueza e renda está 

referenciada às unidades federativas do Sul e do Sudeste. Portanto, a longa trajetória de 

redução das desigualdades territoriais também se reflete na evolução da distribuição 

espacial do setor de educação superior.13 Segundo o Censo Demográfico, o Brasil tinha 

1.893 economistas em 1940, sendo que 1.084 (57% do total) estavam em São Paulo e 265 

(14%) no Distrito Federal (Rio de Janeiro), ou seja, duas unidades federativas respondiam 

 

11 O capital social é o “conjunto de meios não monetários capazes de favorecer uma apropriação de renda 

ou de status” (PASSERON, 1982, p. 573). Uma referência teórica básica é a sociologia do simbólico de 

Pierre Bourdieu. 

12 Ver a interessante observação de ROMANELLI (1986, p. 121) sobre a clientela feminina dos cursos de 

Filosofia e Letras que se expandiram exponencialmente a partir dos anos 1930. 

13 Para ilustrar, a participação das regiões Sul e Sudeste no total de matrículas de graduação caiu de 75% 

em 1991 para 63% em 2011; RISTOFF (2013, p. 53).  
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por 71% do total de economistas no país. Em 2010, o país tinha 234 mil economistas, 

sendo que 74 mil economistas estavam em São Paulo (32% do total) e 30 mil no Rio de 

Janeiro (13%), o que totalizou 45% do estoque de economistas (nível graduação) no país 

(MACEDO, 2015, p. 12). Portanto, ao longo de décadas o processo de desconcentração 

territorial (regional) da renda parece ter sido determinante do crescimento da quantidade 

de economistas distribuídos por todo o país.  

No entanto, ainda persiste a elevada concentração territorial do estoque de economistas, 

dos cursos e dos concluintes da graduação em Economia. Como mostra o GRÁFICO 5 as 

regiões Sudeste e Sul responderam por cerca de 70% (53,4% e 17,6%, respectivamente) 

do estoque de economistas em 2010. Essa participação é similar às observadas para os 

cursos e os concluintes participantes do Exame Nacional do Desempenho dos Estudantes 

(ENADE) em 2018.  

 

Ademais, processos de desconcentração quantitativa não implicam, necessariamente, 

redução da desigualdade quanto à qualidade da formação profissionalizante. O ENADE 

2018 sugere diferencial marcante de qualidade entre organizações localizadas em 

diferentes regiões do país. As regiões Sudeste e Sul tiveram conceitos médios superiores 
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à média nacional (2,1) e às médias das outras regiões, com exceção do Distrito Federal. 

E, no conjunto das dez organizações cujos alunos tiveram os melhores resultados no 

ENADE de Economia em 2018, nove estão localizadas na região Sudeste e Sul (TABELA 

2).14  

 

Se considerarmos o conceito médio do ENADE segundo a unidade da federação, 

constatamos que os melhores desempenhos também estão nas regiões Sudeste (São Paulo, 

Rio de Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais), Sul (Rio Grande do Sul) e no Distrito 

Federal (GRÁFICO 6). Essas seis unidades da federação responderam por 54% dos cursos 

e 60% dos concluintes participantes do ENADE 2018. Ademais, cabe notar que com 

exceção dessas seis unidades e da Bahia, todas as outras dezoito unidades da federação 

(inclusive, Paraná e Santa Catarina) tiveram conceito médio igual ou menor que 2,0. Ou 

seja, a conclusão relevante é que a heterogeneidade é não somente inter-regional como 

também intra-regional. 

 

14 A amostra inclui as organizações (131) com número mínimo de 20 concluintes participantes do ENADE. 

Os 10 melhores resultados estão em: São Paulo = 4; Rio de Janeiro = 3; Minas Gerais = 1; e Santa Catarina 

= 1. A exceção é a Universidade de Brasília, localizada no Distrito Federal. Cabe destacar que no ENADE 

de Economia em 2018 não há registro de participantes concluintes dos cursos de Economia da USP. 
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Entretanto, cabe destacar dois aspectos: (i) conceito ENADE igual a 2 para determinado 

curso não significa, necessariamente, que o curso seja bom ou ruim; essa nota implica 

somente que esse curso é inferior a outro curso com nota maior que 2; e (2) dentro de 

cada unidade da federação também há heterogeneidade quanto ao desempenho dos 

cursos. Por exemplo, a média para os cursos no estado de Pernambuco é 1,9; porém, o 

conceito do curso da Universidade Federal de Pernambuco é 3,4, isto é, maior que 90% 

dos conceitos dos cursos de Economia do estado de São Paulo (43 cursos no total de 48 

com notas no ENADE 2018).15 

A oferta também é determinante da demanda na medida em que o progresso técnico e a 

modernização são determinantes da evolução da educação superior por meio da geração 

de novas profissões ou especializações que passam a ser procuradas pela clientela dos 

 

15 A média do conceito ENADE contínuo de quarenta cursos de Economia (dos 48 cursos com concluintes 

participantes) de São Paulo é igual a 2. Essa é a média observada na Ceará, Sergipe e Paraíba. 
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cursos de nível superior (SCHWARTZMAN, 1991, p. 35). Para ilustrar, no final dos anos 

1980, as carreiras mais recentes (cursos criados de 1975 em diante) já respondiam por 

cerca de um-quarto dos cursos de nível superior no país (Ibid., Tabela 6, p. 36).  

Como visto, a própria evolução da profissão de economista do país foi influenciada nas 

fases iniciais do seu ciclo de vida pela “novidade”, principalmente, em 1940-80 quando 

observamos elevadas taxas de crescimento do número de concluintes dos cursos. Por 

outro lado, nas fases de maturidade e declínio do ciclo de vida, os economistas têm se 

defrontado com a concorrência de cursos mais recentes, como é o caso da administração 

de empresas que surge nos anos 1960, expande-se nas últimas duas décadas do século 

XX, e tem crescimento exponencial nas duas primeiras décadas do século XXI. A difusão 

da modalidade de EAD tem sido fator determinante desse crescimento. Voltamos a esse 

ponto mais adiante. 

Por fim, cabe discutir o impacto das estratégias empresariais (investimentos privados no 

setor de educação) e das políticas governamentais. A introdução da formação 

profissionalizante dos economistas no país tem origem nas iniciativas do setor privado. 

Em1936 havia oito organizações privadas de ensino superior cujos cursos (Administração 

e Finanças) concediam diplomas de bacharel em Ciências Econômicas e não havia sequer 

uma única organização pública (federais, estaduais ou municipais) de ensino de 

Economia.16 Nas duas ou três décadas seguintes há o que se pode denominar de avanço 

estatizante no ensino de Economia com a criação de universidades públicas. Entretanto, 

as organizações privadas continuaram dominantes. Em 1955 havia 36 organizações de 

ensino de graduação de Economia: privadas = 26; federais = 6; estaduais = 3; e municipais 

= 3. O fato relevante é que as organizações privadas responderam por aproximadamente 

70% dos cursos, matrículas e conclusões de cursos até meados do século XX.17  

Nas quatro décadas seguintes, a própria evolução do ensino de graduação de Economia 

(melhora da qualidade) e a expansão das organizações públicas de ensino superior 

 

16 IBGE, Anuário Estatístico do Brasil 1938, p. 507. 

17 IBGE, Anuário Estatístico do Brasil 1955, p. 460-461. 
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(docentes em horário integral etc.), as organizações privadas perderam peso relativo, 

porém continuaram dominantes. Já perto da virada do século (1995), havia 195 cursos de 

Economia, sendo: privados = 124; federais = 34; estaduais = 20; e municipais =17. As 

organizações privadas foram responsáveis por cerca de 60% dos cursos, matrículas e 

conclusões de cursos de graduação.18 Por fim, um quarto de século depois (2019) e na 

fase de declínio da profissão de economista, havia 192 organizações de ensino e 264 

cursos, sendo que 116 eram organizações privadas que ofertavam 155 cursos presenciais 

e a distância. As organizações privadas responderam por cerca de 60% do total das 

organizações e dos cursos e pouco mais de 40% das matrículas e das conclusões.19  

No conjunto setor de educação superior no Brasil a evidência aponta para processos de 

massificação e privatização em 1960-80 (SAMPAIO, 1991, Quadro 3, p. 17) e a partir do 

início da última década do século XX (RISTOFF, 2013, Tabela 42, p. 41; SGUISSARDI, 

2015, p. 882). Contrario sensu, a evidência para o caso do ensino de Economia sinaliza 

fenômeno distinto. O GRÁFICO 7 resume a evolução da importância relativa das 

organizações privadas no ensino de Economia no país em anos selecionados (1935, 1955, 

1995, 2005 e 2019).  

Como visto, a formação profissionalizante de economistas tem na origem a iniciativa 

privada nas quatro primeiras décadas do século XX, ou seja, na fase de introdução do 

“produto novo” do ciclo de vida dos economistas brasileiros. Na fase de crescimento 

houve tendência de desprivatização já que, em 1955, a participação do setor privado caiu 

para cerca de 70% dos cursos e das matrículas.  

Entretanto, ao longo de décadas as políticas governamentais de criação e expansão das 

universidades públicas ampliaram o número de cursos, matrículas e graduados em 

Economia. Certamente, o ensino público e gratuito tem desempenhado importante papel 

na evolução da produção de economistas. Na transição da fase de maturidade para a fase 

de declínio, o processo de desprivatização continuou visto que as participações do setor 

 

18 MEC-INEP, Sinopse Estatística do Ensino Superior 1995, Tabelas 4.5. 

19 MEC-INEP, Sinopse Estatística do Ensino Superior 2019, Tabelas 1.14. 
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privado caíram para aproximadamente 60% dos cursos e matrículas em 1995. Portanto, 

no período de quase meio século (1955-95) - nas fases de crescimento e maturidade - se 

evidenciou mudanças na estrutura de oferta já que o setor privado teve sua participação 

reduzida (de 70% para 60%). Quando consideramos as matrículas, a evidência mostra 

claramente o processo de longo prazo de avanço do ensino público e gratuito de Economia 

já que a participação das organizações privadas caiu de 100% em 1935 para 69,7% em 

1955, 60,8% em 1995 e 44,8% em 2019. 

 

Na fase de declínio do ciclo de vida dos economistas o processo de desprivatização é 

ainda mais evidente. Na realidade, o entendimento é o da existência de um processo de 

estatização em que o ensino público e gratuito torna-se protagônico. A evidência é 

conclusiva (GRÁFICO 8). Ainda que o número de cursos de Economia nas organizações 

privadas ainda seja maior que nas organizações públicas, o fato é que o número de cursos 

privados subiu de 124 em 1995 para 180 em 2005, porém caiu para 155 em 2019 (queda 

ou fechamento de 13,9% do número de cursos existentes em 2005-19), enquanto o 

número de cursos públicos e gratuitos aumentou de 71 em 1995 para 92 em 2005 e 109 

em 2019 (crescimento de 18,5% em 2005-19).  
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A evidência sobre o número de matrículas é ainda mais significativo no sentido de 

evidenciar a estatização do ensino de Economia na fase de declínio. As matrículas nos 

cursos privados caíram de 42 mil em 1995 para 27 mil em 2005 e 25 mil em 2019, 

enquanto as matrículas no ensino público e gratuito aumentaram de 27 mil em 1995 para 

29,8 mil em 2005 e 30,5 mil em 2015.  

 

A evidência sobre o número de concluintes reforça os resultados acima (GRÁFICO 9). 

Enquanto o número de concluintes nas organizações privadas cai de 4.771 em 2005 para 

2.251 em 2019 (queda de 52,8%), os concluintes nas organizações públicas ficam em 

torno de 3,3 mil nesse período. Em consequência, a participação das organizações 

privadas nos fluxos anuais de concluintes dos cursos de graduação caiu de 65,0% em 

1995 para 58,8% em 2005 e 40,5% em 2019. Na fase de declínio, as organizações de 

ensino público e gratuito de Economia tornaram-se majoritárias e protagônicas. 
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Portanto, na fase de declínio do ciclo de vida dos economistas, o setor privado parece ter 

implementado processo de ajuste de estoques e fluxos (redução do número de cursos, 

matrículas e concluintes), enquanto o setor público vai na direção oposta (ampliação do 

número de cursos, matrículas e concluintes).  

De fato, a expansão do ensino público e gratuito de Economia nas duas primeiras décadas 

do século XX, em plena fase de declínio do ciclo de vida da profissão, limita o avanço do 

processo de ajuste de estoques que é necessário para a solução do problema estrutural de 

excesso de oferta de economistas no país. A implicação é que o expansionismo dos cursos 

públicos e gratuitos no período em análise pode ser visto como falha de governo. Essa 

falha implica desperdício e má alocação de recursos. Voltamos a esse ponto mais adiante, 

inclusive, com o estudo do caso do curso noturno de Economia da Universidade Federal 

do Rio de Janeiro. 
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3 Produção de economistas: determinantes da 
desaceleração e do declínio 

Os determinantes da evolução da profissão de economista no país, principalmente, na fase 

de declínio, tem sido objeto de discussão no país.20 Nessa seção focamos em quatro 

determinantes: grau de necessidade ou adequação do produto; disponibilidade de 

produtos próximos e o efeito deslocamento (crowding-out effect); déficit de habilidades 

e competências; e, processo de ajuste do desequilíbrio do estoque.  

O primeiro determinante refere-se ao grau de necessidade ou adequação do produto. No 

caso do economista, a evolução da estrutura da economia brasileira pode ter tornado 

relativamente menos necessárias algumas atividades típicas desse profissional como, por 

exemplo, planejamento, elaboração e análise de projetos, gestão de empresa pública e 

formulação de política. Muito provavelmente, esse fator tem alguma relevância na 

explicação da evolução da profissão de economistas no país, tanto pelo lado da oferta 

como da demanda. Como contraponto, outras ocupações que podem ser exercidas por 

economistas (por exemplo, analista financeiro) tiveram aumento da demanda no longo 

prazo que causaram mudanças nos diferenciais de rendimentos.21  

O segundo determinante envolve a disponibilidade de substitutos próximos para 

economistas - os graduados nos cursos de Administração, Contabilidade, Engenharia da 

 

20 Alguns argumentos aparecem na discussão não são particularmente robustos (carga e duração dos cursos, 

grau de dificuldade dos cursos de Economia, nível elevado de abstração teórica e perda de prestígio dos 

economistas); ver MACHADO (2011). 

21 Esse fenômeno de maior dinamismo do mercado de trabalho (empregos e rendimentos) no setor 

financeiro também parece ocorrer em outros países. Esse dinamismo talvez seja explicado pelo fenômeno 

da globalização financeira. Para ilustrar, nos Estados Unidos, o salário mediano anual de economistas é 

US$ 108 mil enquanto os salários correspondentes para economistas são: setor financeiro e de seguros = 

US$ 129 mil; serviços de consultoria = US$ 111 mil; e setor público (estadual) = US$ 74 mil. Dados de 

maio de 2020; ver US. DEPARTMENT OF LABOR (2021). 
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Produção, Gestão Financeira, Estatística etc. que formam profissionais que, de uma forma 

ou de outra, têm algumas habilidades e competências similares às do economista.22  

A expansão extraordinária dos cursos de Administração de Empresas e Engenharia 

podem ter causado o fenômeno do crowding-out effect; ou seja, o efeito deslocamento da 

clientela do curso de Economia para esses cursos. Pelo menos duas hipóteses podem ser 

levantadas. A primeira refere-se à menor adequação da “caixa de ferramentas” dos 

economistas relativamente às dos administradores e engenheiros quando temos como 

referência, principalmente, o mercado corporativo. Voltamos para esse ponto importante 

mais adiante. 

A segunda hipótese relaciona-se ao fato que, de modo geral, há menor exigência de 

conhecimentos de Matemática e métodos quantitativos no curso de Administração em 

comparação com o curso de Economia. Portanto, os aspirantes ao curso de Economia, 

sem os conhecimentos necessários de Matemática, deslocam-se para o curso de 

Administração e outros afins (Pedagogia etc.). Nesse ponto, cabe lembrar que a evidência 

é conclusiva no sentido de mostrar que Matemática é o “grande ponto fraco” já que é a 

área de conhecimento em que estudantes brasileiros do ensino médio têm o pior 

desempenho comparativo (OECD, 2021, p. 84-87).23  

Certamente, no que se refere aos produtos substitutos, cabe referência especial aos 

administradores de empresas que disputam ocupações com economistas no setor 

corporativo. A profissão de administrador de empresas no Brasil data de meados dos anos 

 

22 O COFECON (2021, p. 52) identifica como uma das incertezas críticas da carreira de economista a 

existência de “áreas de sombra” com a dos economistas. Na comemoração dos 60 anos da profissão em 

2011 houve destaque para as janelas de oportunidade criadas para os economistas em áreas como Perícia 

Judicial, Mercado de Capitais, Planejamento e Projetos que estariam em “áreas de sombra” (COFECON, 

2011, pp.. 12-17). 

23 Esse resultado aplica-se às comparações internacionais (PISA) e entre áreas de conhecimento 

(Matemática, Leitura e Ciência). 
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1960 (CFA, 2015) e tem experimentado crescimento exponencial no século XXI em 

decorrência da difusão da modalidade de EAD.24  

A TABELA 3 apresenta indicadores que mostram a evolução da profissão dos 

administradores comparativamente à dos economistas. O estoque de graduados em 

Administração de Empresas aumentou de 624 mil em 2000 para 3.436 mil em 2019. O 

estoque de pós-graduados também cresceu significativamente (de 12,7 mil em 2000 para 

77,9 mil em 2019). Em consequência, para cada graduado em Economia havia 3,2 

graduados em Administração de Empresas em 2000; essa relação saltou para 13,6 em 

2019. A relação correspondente para pós-graduados, por seu turno, aumentou de 1,0 para 

2,6 no período em análise. Ou seja, comparativamente aos economistas, os 

administradores têm experimentado ganhos quantitativos e qualitativos. 

Essas diferenças quanto à formação profissionalizante também se reproduzem no 

mercado de trabalho. Para cada economista no mercado formal havia 3,3 administradores 

de empresas em 2000; essa relação chegou a 5,9 em 2019. Em relação aos rendimentos 

médios reais, os economistas têm estado em situação um pouco melhor que os 

administradores; entretanto, parece haver tendência de equalização dos rendimentos já 

que ambas as profissões têm experimentado quedas reais que fizeram com que seus 

rendimentos médios se aproximassem de R$ 7 mil em 2019. 

 

 

24 Em 2009-19 o acumulado de concluintes dos cursos de graduação em Gestão e Administração no Brasil 

é 2,4 milhões. A modalidade EAD respondeu por 30% (730 mil). Ver, INEP-MEC, Censo da Educação 

Superior, vários anos. 
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Portanto, não há dúvida que o deslocamento extraordinário da oferta do produto substituto 

(principalmente, administrador de empresas) tem afetado as condições do mercado de 

trabalho para economistas no setor corporativo. Ou seja, a expansão quantitativa e a 

melhora qualitativa das competências dos administradores de empresas tem causado 

acirramento da concorrência no mercado de trabalho para economistas. 

O fato a destacar é que, da mesma forma que os administradores de empresas, os 

economistas têm grau relativamente elevado de dispersão ocupacional; ou seja, eles 

disputam ocupações em inúmeras áreas em que atuam outros profissionais. Os dados do 

Censo de 2010 do IBGE mostram que pelo menos 70% dos graduados em Economia e 

Administração exerciam pelo menos 30 ocupações distintas; e, ademais, a ocupação típica 

de economista era exercida por pouco mais de 10% dos graduados com algum tipo de 

ocupação (MACEDO, 2015, Tabela 12, p. 10). Ademais, há a questão da não 
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correspondência entre escolaridade e ocupação de profissionais com nível superior, ou 

seja, a questão da overeducation.25  

A dispersão ocupacional, a overeducation e a heterogeneidade da formação 

profissionalizante (qualidade) são fatores correlacionados e, certamente, determinantes 

do elevado grau de desigualdade de rendimentos entre economistas. Dados do Censo de 

2010 evidenciam que, no conjunto de 44 profissões, o maior grau de desigualdade de 

renda dentro das profissões é, precisamente, na Economia (MENEZES FILHO, 2012, 

Figura 20).  

A dinâmica do mercado de trabalho leva o graduado em Economia a adotar “estratégias 

de sobrevivência” que passam pelo exercício de ocupações significativamente distintas 

em termos de competências e habilidades específicas obtidas na formação 

profissionalizante e que, portanto, levam o economista a disputar emprego com 

profissionais de diferentes áreas.  

Algumas ocupações exercidas por economistas estão muito distantes dos campos de 

atuação das atividades típicas do economista. Nesse caso, há dois fenômenos distintos: 

(i) a não correspondência entre profissão e ocupação;26 e (ii) overeducation ou 

sobreeducação (exercício de ocupação cujo nível de exigência de conhecimento técnico 

é significativamente menor que o associado à formação profissionalizante).27  

O fato concreto é que há ocupações que estão no conjunto interseção de várias formações 

profissionais de nível superior e, ademais, há ocupações de nível médio (ou mesmo abaixo 

 

25 Overeducation (sobreeducação ou sobreescolarização) refere-se ao fenômeno do exercício de ocupações 

cujo nível de escolaridade necessário é inferior à do trabalhador; e.g., diplomados em Economia ou 

Administração que são motoristas de ônibus. Ver a resenha de MCGUINNESS (2006). Referências de 

estudos empíricos no Brasil são MACHADO et al, 2004; MACHADO e OLIVEIRA, 2013; ALVES e 

MONSUETO, 2014;. e VIANNA e OLIVEIRA (2010). 

26 No caso dos economistas, exemplos apropriados talvez sejam a ocupação CBO 1141 (Dirigentes e 

administradores de partidos políticos) e a CBO 1236 (Diretores de serviços de informática). 

27 Para ilustrar, aproximadamente 5,5 mil graduados em Economia (3,8% dos ocupados) exerciam as 

ocupações de balconistas, vendedores de lojas e representantes comerciais em 2010 (MACEDO, 2015, 

Tabela 11, p. 16). 
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do médio) que são exercidas por profissionais com formação de nível superior. Nessas 

ocupações engenheiros, administradores, contadores e outros profissionais podem ser 

substitutos (mais ou menos imperfeitos) para economistas. No entanto, a recíproca 

também é verdadeira. Para ilustrar, cabe destacar que 73% dos dirigentes, diretores e 

gerentes nos setores público e privado, não tinham cursos de nível superior em 2000 

(NUNES e CARVALHO, 2007, Tabela 3). Ou seja, economistas e outros profissionais 

enfrentam o desafio da existência de “substitutos próximos” que acirram a concorrência 

no mercado de trabalho, principalmente, quando há excesso de oferta (VIANNA e 

OLIVEIRA, 2010, p. 16).  

O terceiro determinante trata do déficit de habilidades e competências dos economistas 

em decorrência da formação profissionalizante que inibe a montagem de “caixas de 

ferramentas” mais adequadas às necessidades do mercado empresarial. As “caixas de 

ferramentas” repletas de instrumentos irrelevantes ou pouco relevantes para ocupações, 

principalmente no mercado empresarial reduzem a competitividade dos economistas no 

mercado de trabalho. Esse argumento é antigo e recorrente no debate sobre a profissão de 

economistas.28 Ferramentas inadequadas, provavelmente, tendem a influenciar as 

tendências de declínio do ensino na graduação (inclusive, a taxa de evasão) e a queda do 

rendimento médio real dos economistas.  

Esse descompasso entre competências e exigências do mercado pode ser explicado por 

distorções na formação profissionalizante: (i) rigidez curricular; (ii) rigidez e viés 

academicista dos professores e pesquisadores; (iii) incapacidade das organizações de 

educação superior (principalmente, as públicas) de definir estratégias pedagógicas 

focadas em habilidades e competências; e (iv) baixa circulação interdisciplinar (devido 

às barreiras à entrada) nas organizações de educação superior.29 

 

28 O trabalho seminal é CASTRO (1975, p. 543). Ver, ainda, MACEDO, 2015, p. 5; BRENE et al, 2020, p. 

3-4. 

29 Por exemplo, no ensino público e gratuito, alunos do curso de Economia que querem fazer disciplinas 

eletivas no curso de Administração podem enfrentar a barreira dos requisitos; e vice-versa.  
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Por fim, o quarto determinante refere-se ao ponto principal desse artigo, ou seja, o 

declínio observado no século XXI reflete o processo de ajuste do desequilíbrio de estoque 

de economistas com graduação (backlog de desequilíbrios entre oferta de graduados e 

demanda de economistas) desde os anos 1980. A evidência parece indicar que esse 

processo tem sido relativamente eficaz se tomarmos como indicador a relação incremental 

capital-produto (ICOR), ou seja, a razão entre a variação do capital humano (variação do 

estoque de economistas) e a variação do PIB (US$ PPP, 2019) no Brasil e nos Estados 

Unidos.30 O ICOR é proxy para o produto marginal ou a produtividade do capital, ou seja, 

há relação inversa entre o ICOR e a produtividade do capital. O ICOR médio dos 

economistas nos EUA é relativamente estável (em torno de 50), enquanto o ICOR dos 

economistas no Brasil apresenta grande flutuação (GRÁFICO 10). Nas décadas de 1950, 

1970 e 2010 as diferenças entre os ICORs dos economistas no Brasil e nos EUA não 

parecem ser muito elevadas. No entanto, com a crise da dívida externa e a “década 

perdida”, o ICOR dos economistas brasileiros aumentou significativamente (US$ 62 

milhões em 1970-80, US$ 279 milhões em 1980-90 e US$ 113 milhões em 1990-2000).  

 

30 Para o cálculo do estoque, no caso dos EUA, o método usado é o perpetual inventory method que requer 

como parâmetros o número inicial de concluintes, a taxa média de crescimento anual desses concluintes, e 

a taxa de mortalidade. No caso do Brasil, as estimativas baseiam-se na regressão logística. 

Independentemente dos métodos e dos parâmetros, comparações de ICORs não controlam diferenças de 

funções de produção, disponibilidade de fatores, preços relativos dos fatores e estruturas de produção. Ver 

ANEXO TABELA A4. 
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Na década de 1980 a oferta de economistas no Brasil aumentou significativamente, porém 

a demanda diminuiu juntamente com o fraco desempenho do PIB, também 

significativamente, em decorrência da crise econômica. Ou seja, “muito economista para 

pouco PIB”! Como era de se esperar, a evidência disponível aponta para queda do 

rendimento médio real dos economistas comparativamente aos outros profissionais de 

nível superior em 1980-2000 (CORADINI, 2010, Tabela 2).31 

Na última década do século XX iniciou-se o processo de ajuste, principalmente, via queda 

do rendimento relativo dos economistas e aumento do produto marginal (queda do ICOR). 

Esse processo de ajuste de estoque tem sido reforçado pela queda do número de 

concluintes de graduação a partir de meados da primeira década do século XXI. Ao fim 

 

31 A comparação é de rendimentos ponta-a-ponta (1980 e 2000) dos profissionais de nível superior 

(graduação). O rendimento real dos economistas é 10% menor que o rendimento médio real obtido por 

profissionais da administração, engenharia, direito, odontologia, medicina e contabilidade. Somente em 

comparação com os contadores é que houve aumento do rendimento real relativo dos economistas em 1980-

2000. 
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e ao cabo, o que constatamos é que o processo de ajuste de longo prazo (três décadas) 

parece persistir até o fim da segunda década do século XXI. Na final dessa década o ICOR 

dos economistas no Brasil (52) é similar ao ICOR dos economistas nos EUA (51); 

portanto, o processo de ajuste de estoque parece ser eficaz no sentido de elevação do 

produto marginal dos economistas brasileiros. 

Outro indicador refere-se aos fluxos: relação entre o PIB e o número de concluintes de 

cursos de graduação em Economia anualmente (GRÁFICO 11). Essa relação (outra proxy 

para produtividade) é sempre menor no Brasil que nos Estados Unidos. A diferença entre 

a produtividade dos economistas no Brasil e nos EUA tem mostrado, de modo geral, 

tendência de piora na segunda metade do século XX. Somente na segunda década do 

século XXI é que o processo de ajuste para o problema do excesso de oferta de 

economistas no Brasil parece convergir para uma situação de equilíbrio. 

 

A questão central é que o processo de ajuste de estoque requer a queda do número de 

concluintes de graduação anualmente. Como visto, em 2019 o número de concluintes de 

cursos presenciais e a distância de Economia foi 5.551 e o estoque estimado de 

economistas chegou a 253 mil. Caso haja queda anual de 10% do número de concluintes 
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(PROJEÇÃO A), o estoque praticamente se estabilizaria até 2025 (GRÁFICO 12).32 

Nesse ano, o número de concluintes cairia para três mil e o estoque de economistas 

começaria a cair. Mantido esse processo de restruturação, na projeção A haveria 245 mil 

economistas em 2030. Na hipótese de ajuste menos expressivo (PROJEÇÃO B, queda de 

5% do número de concluinte), os concluintes seriam três mil em 2030, chegaria ao nível 

de 2019 (253 mil) e começaria a cair. 

 

  

 

32 Supondo taxa de mortalidade de 1,55%. Ver ANEXO TABELA A5. 
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4 Conclusão 

A dissolução expansionista decorre do desequilíbrio entre oferta de graduados e demanda 

de economistas (problema estrutural de excesso de oferta, estoques e fluxos) 

(GONÇALVES, 2021a). Esse fenômeno, já observado nos anos 1960 e 1970, tem se 

agravado com a tendência de perda de dinamismo da economia brasileira a partir de 1980. 

O subemprego é uma das características marcantes da dissolução expansionista. Dados 

do Censo de 2010 mostram que a taxa de aderência das ocupações à profissão é muito 

baixa já que pouco mais de 10% dos economistas exercem ocupações típicas de 

economista. Dados de emprego formal do RAIS-MT para 2019 informam menos de 44 

mil empregos em ocupações típicas de economistas frente ao estoque de graduados e pós-

graduados em Economia que superava 283 mil. Ou seja, cinco em cada seis profissionais 

não trabalhava como economista. A baixa taxa de aderência, por seu turno, implica 

extraordinária dispersão ocupacional na medida em que pelo menos 70% dos economistas 

(survie oblige) exercem pelo menos 30 ocupações que são muito distintas entre si (de 

balconista a dirigente de empresa). Há, ainda, o subemprego na forma de sobreeducação 

ou sobreescolarização em que economistas exercem ocupações cujas exigências de 

escolaridade e competências são inferiores àquelas associadas com a formação de 

graduação (ou pós-graduação). Esse tipo de subemprego decorre não somente do menor 

dinamismo pelo lado da demanda de economistas como também das distorções pelo lado 

da oferta, mais especificamente, a existência de diferenciais significativos de qualidade 

entre os profissionais e os cursos de Economia. Esses diferenciais de qualidade afetam 

níveis de produtividade e, portanto, também podem ser determinantes do extraordinário 

grau de desigualdade dos rendimentos dos economistas que exercem ocupações típicas 

de economista. O desequilíbrio entre oferta de graduados e demanda de economistas 

repercute, ainda, na evolução dos rendimentos reais absolutos e relativos dos economistas 

que mostram evolução desfavorável a partir de 1980. Esse desequilíbrio implica, de fato, 

a desvalorização do diploma de economista – fenômeno da inflação de diplomas. 

Portanto, a dissolução expansionista envolve tanto desequilíbrios quantitativos quanto 

qualitativos que afetam a profissão de economista no país. 

Há crise de superprodução de economistas e, portanto, o Brasil não precisa de mais 

economistas! O país enfrenta o problema estrutural de excesso de oferta que requer 
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restruturação produtiva para acelerar o processo de ajuste com foco na redução da 

quantidade e melhora da qualidade dos graduados (e pós-graduados). Trata-se do 

processo de stanstill and rollback da dissolução expansionista.  

Nesse processo de “interromper e reverter”, talvez, a pandemia de 1920-21 tenha 

externalidades: 1) fechamento de cursos nas organizações privadas; 2) trancamentos de 

matrículas e desistências por parte da clientela dos cursos nas organizações privadas e 

públicas;33 3) redução dos recursos do PROUNI e do FIES em decorrência das restrições 

orçamentárias;34 e 4) economias de aprendizado na EAD podem reduzir os custos de 

“saída” decorrentes do fechamento de cursos nas organizações públicas e privadas.  

A queda do engajamento dos economistas no sistema COFECON-CORECONs é 

indicativa do processo de declínio (ANEXO B). Os problemas de dissolução 

expansionista e de realização do capital humano (economista) implicam má alocação de 

recursos, como ilustra o caso do curso noturno de graduação presencial em Economia no 

Instituto de Economia da UFRJ (ANEXO C). E, ademais, não podemos descartar a 

hipótese que a dissolução expansionista pode estar associada à baixa qualidade do ensino 

como sugere a análise comparativa do desempenho dos concluintes e dos cursos de 

Direito e Economia no ENADE (ANEXO D). A questão da baixa qualidade é, 

aparentemente, contraditória na medida em que a qualificação média dos docentes teria 

melhorado ao longo das últimas décadas.  

Entretanto, reproduz-se o mesmo fenômeno observado há meio século: no contexto da 

dissolução expansionista observa-se significativo desnível de qualidade entre os 

concluintes e os cursos. Ou seja, reproduzem-se os problemas da “deficiência qualitativa 

 

33 Consta que o número de inscritos no ENEM caiu de 5,7 milhões em para 3,3 milhões em 2021; O Globo, 

4 de agosto de 2021. 

34 Estimativas indicam que os recursos das bolsas do PROUNI se reduziriam de 420 milhões em 2020 para 

296 milhões em 2021, e o número de contratos do FIES cairia de 54 mil para 43 mil; O Globo, 4 de agosto 

de 2021. Vale notar que o curso de Ciências Econômicas entrou no processo seletivo do FIES no segundo 

semestre de 2021. Esse é o caso, por exemplo, de dois cursos de bacharelado no bairro da Barra da Tijuca 

no Rio de Janeiro cujo CPC (Conceito Preliminar de Curso) foi 1,98 em 2018. Disponível: 

https://fiesselecaoaluno.mec.gov.br/consulta/curso. Acesso: 27 de setembro de 2021. 

https://fiesselecaoaluno.mec.gov.br/consulta/curso
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e da superabundância quantitativa do ensino de economia nas universidades brasileiras” 

observados há quase meio século (SIMONSEN, 1966, 21). A dissolução expansionista 

implica crise de superprodução e qualidade inferior da mercadoria economista no país. 

O autor desconhece iniciativas do sistema COFECON-CORECONs, da ANGE 

(associação Nacional de Graduação em Economia) e de associações que congregam 

economistas no país (ANPEC, Sociedade Brasileira de Econometria, Sociedade Brasileira 

de Economia Política etc.) que analisem a questão da formação profissionalizante nas 

óticas da restruturação produtiva e de longo prazo. Certamente, essas organizações 

deveriam se articular com a OAB (Ordem dos Advogados do Brasil), que há anos tem 

tentado racionalizar a questão do ensino de Ciências Jurídicas no país, cuja dissolução 

expansionista afeta os interesses de indivíduos, grupos e do próprio país.35 Essa 

articulação pode ser importante na medida em que essas profissões experimentam o 

fenômeno comum da dissolução expansionista e que, ademais, não parece haver 

diferenças significativas quanto à qualidade dos concluintes e dos cursos de Direito e 

Economia no país.36  

Em profissões, como de economista, em que há o problema estrutural do excesso de oferta 

não cabe a concessão de subsídios fiscais na forma de bolsas de estudo (PROUNI) ou 

financiamentos (FIES). Caberia, portanto, uma política de interrupção da concessão 

desses subsídios com o objetivo da gradual extinção desses esquemas (digamos, em 5 

anos) para as profissões com o problema estrutural do excesso de oferta.37 

 

35 Em 15 de agosto de 2019 “O secretário-geral da OAB, José Alberto Simonetti, e o diretor tesoureiro da 

OAB, José Augusto Araújo de Noronha, se reuniram com o ministro da educação, Abraham Weintraub, 

para solicitar a suspensão da autorização para abertura de novas graduações em Direito, pelo prazo de cinco 

anos, até que se verifique a qualidade dos cursos já existentes.” Disponível: https://www.oab.org.br/noticia/. 

Acesso: 5 de outubro de 2021.  

36 Cabe relembrar os dois indicadores: resultados do ENADE 2018 e coeficientes de desigualdade de 

rendimentos nas ocupações típicas. 

37 Subsídios beneficiam exclusivamente a clientela de baixa renda e as organizações privadas de ensino 

superior. Entretanto, ao estimular essa clientela a política governamental pode ser vista como falha de 

governo na medida em que causa maior desequilíbrio entre oferta e demanda de graduados. Esse 

desequilíbrio repercute e tem consequências sérias sobre os indivíduos (insatisfação, frustração, sentimento 

https://www.oab.org.br/noticia/57440/oab-pede-a-suspensao-da-abertura-de-cursos-de-direito-por-cinco-anos
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Certamente, a educação a distância pode ser ferramenta eficaz e eficiente no processo de 

restruturação produtiva do setor de educação superior no Brasil no sentido do standstill 

and rollback da dissolução expansionista que ocorre na Economia e, certamente, em 

outras profissões. Nesse processo, haveria mudanças no aparato legal-regulatório no 

sentido de permitir (e estimular) as organizações públicas e privadas a criarem pools de 

restruturação. Para ilustrar, imaginemos que haja o fechamento do curso noturno de 

graduação em Economia do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, bem como dos cursos de Economia (noturnos ou diurnos) de outras organizações 

públicas (A e B) ou privadas (X e Y). No tempo t0, a UFRJ e as organizações A. B, X e 

Y criariam um pool com gestão e execução compartilhadas de EAD para os alunos que 

estão matriculados nos cursos em extinção dessas organizações no tempo t0. Regras 

comuns de trancamento, permanência e tempo de conclusão seriam definidas de tal forma 

que no fim do período de restruturação (digamos, t5) todas as organizações já teriam 

diplomado os alunos efetivamente matriculados em t0 e, consequentemente, poderiam 

fechar de jure e de facto os cursos. 

Entretanto, a restruturação produtiva requer a redução das falhas de mercado: equívocos 

nas percepções e expectativas da clientela de formação profissionalizante; e erros nas 

estratégias e condutas das organizações de educação superior do setor privado. E, 

ademais, requer a redução das falhas de governo: expansionismo não seletivo das políticas 

governamentais; protagonismo da quantidade em relação à qualidade; viés academicista, 

abstrativista e publicista no ensino; e rigidez operacional das organizações públicas de 

educação superior.38  

Os recursos públicos devem ser reorientados estrategicamente para outras áreas 

(educação básica, segurança, saúde etc.) e também focados na melhora da qualidade do 

ensino superior. Evidentemente haverá coalisões de grupos de interesses que resistirão a 

essa orientação estratégica. Esses grupos incluem, entre outros, os quantitativistas dos 

 

de fracasso e depressão) ao longo da vida, as empresas (menor produtividade) e o país (má alocação de 

recursos). Ver DORE (1976), COLLINS (1979), BRACKE et al. (2013), DUDAL e BRACKE (2019), 

FULLER e RAMAN (2017) e MCGUINESS (2006). 

38 Há evidência aponta que o viés academicista é determinante da taxa de evasão ou abandono do curso de 

Economia (GUIMARÃES e MONSUETO, 2017). 
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planos de educação, os fundamentalistas do ensino público e gratuito, os negacionistas da 

visão custo-benefício da educação superior, e os indivíduos, organizações e empresas que, 

de uma forma ou de outra, se beneficiam dos subsídios e da dissolução expansionista.39 

Esses beneficiários incluem indivíduos (clientela), organizações e empresas, burocratas 

do MEC, e docentes e técnico-administrativos das organizações de ensino superior 

privado e público. 

Em resumo, o cenário racional e favorável para o futuro da profissão de economista (e 

outras profissões) implica combate à dissolução expansionista focado na forte redução do 

desequilíbrio entre a oferta de graduados e a demanda de economistas (excesso estrutural 

de oferta). A orientação estratégica é evidente e única: menos quantidade e mais qualidade 

e adequação de habilidades e competências. É o cenário “menos é mais”! 

 

 

  

 

39 No passado recente a abundante literatura sobre ensino superior no Brasil parece ter negligenciado o tema 

da dissolução expansionista (inflação de diplomas, desequilíbrio entre oferta e demanda etc.) destacado nos 

anos 1960 e 1970. Essa conclusão decorre da inspeção da agenda de temas tratados pelos especialistas em 

ensino superior no Brasil. Sobre essa agenda, ver NEVES et al. (2018).  
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ANEXOS 

ANEXO A: SÉRIES ESTATÍSTICAS 
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ANEXO B 

Economistas e o desengajamento institucional (COFECON-CORECONs) 

 

Há nítida tendência de queda da associação dos profissionais de Economia com o sistema 

de regulação que abarca o Conselho Federal de Economia (COFECON) e os Conselhos 

Regionais de Economia (CORECONs) (registros no sistema). Há significativa queda da 

receita real do COFECON no período 2008-20 (GRÁFICO B1). A receita (a preços de 

2020, correção IPCA) caiu de R$ 7.917 mil em 2008 para R$ 5.712 mil em 2020, ou seja, 

redução de 28%. Essa redução está associada à base fiscal formada por economistas (ou 

seja, graduados em Economia) ativos e adimplentes e empresas igualmente ativas e 

adimplentes em todo o país. No que se refere aos economistas ativos e adimplentes, essa 

base manteve-se relativamente estável até 2013 (aproximadamente 44 mil registros) e 

entrou em trajetória de declínio praticamente contínuo a partir de 2014. Os registros 

caíram de 44.169 em 2013 para 36.268 em 2020, ou seja, redução de 18%. Portanto, esses 

dados sugerem tendência de declínio da profissão de economista no passado recente. 
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Outro indicador de engajamento institucional é a relação entre os números de registros de 

economistas no COFECON e os de economistas com ocupação típica de economista no 

mercado formal de trabalho segundo os dados do Relatório Anual de Informações Sociais 

(RAIS-MTE) (GRÁFICO B2).40 A proporção entre os registros COFECON e RAIS caiu 

continuamente de 161% em 2008 para 88% em 2020. Nesse último havia 36,3 mil 

economistas registrados no COFECON enquanto estimativas indicam que 

aproximadamente 41,4 mil economistas exerciam ocupações típicas de economista. 

Portanto, a evidência conclusiva é de nítida e significativa tendência de queda da taxa de 

engajamento institucional dos economistas brasileiros no passado recente; ou seja, 

tendência de declínio.  

 

Algumas hipóteses podem ser levantadas a respeito da queda da taxa de engajamento 

institucional. A primeira é a redução absoluta do rendimento médio real dos economistas 

nas duas primeiras décadas do século XX (GONÇALVES, 2021, Gráfico 9 e 

 

40 Cabe fazer distinção entre profissão e ocupação. Profissão implica formação especializada e, 

eventualmente, certificação ou titulação (por exemplo, bacharel em Economia). Ocupação, por seu turno, é 

a “atividade que o profissional de fato realiza ao trabalhar” (MACEDO, 2015, p. 6). De fato, no Brasil a 

profissão refere-se à ocupação que é regulamentada. 
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AnexoTabela A4). A segunda é a incapacidade do sistema COFECON-CORECONs de 

fornecer serviços que, de uma forma ou de outra, gerem interesse, expectativas favoráveis 

e engajamento institucional (e, portanto, registro profissional). A terceira hipótese é que 

o desengajamento resulta da própria queda do número absoluto de concluintes de 

graduação em Economia desde meados da primeira década do século XX.  Por fim, a 

quarta hipótese refere-se ao declínio institucional em decorrência do uso das organizações 

(públicas e privadas) para defesa de interesses de indivíduos, grupos, partidos etc.. 

Desvios na instrumentalização de organizações não governamentais (patronais, sindicais, 

corporativas etc.) e repartições públicas (universidades, conselhos profissionais etc.) têm 

causado degradação institucional e, portanto, afetado negativamente a imagem dessas 

organizações e, consequentemente, causado o fenômeno do afastamento ou do 

desengajamento institucional. 

 

ANEXO C 

ESTUDO DE CASO: EXPANSÃO E MÁ ALOCAÇÃO DE RECURSOS NA 
EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL - CURSO NOTURNO DE GRADUAÇÃO 
PRESENCIAL EM ECONOMIA NO INSTITUTO DE ECONOMIA DA UFRJ 

No contexto da política governamental de expansão do ensino superior e em pleno 

processo de declínio do ensino de Economia no país, a UFRJ aprovou o curso noturno de 

graduação (presencial) em Economia em 2010. Nesse ano o número de ingressantes nos 

cursos de graduação presencial em Economia totalizou 13 mil alunos, enquanto quarenta 

é o número de vagas do curso noturno da UFRJ. Em 2019 os cursos de graduação 

(presencial e a distância) em Economia graduaram 5.521 economistas. Nesse ano, a UFRJ 

produziu 119 concluintes (integral = 99, noturno = 20), o que correspondeu a menos 2,2% 

do total (integral = 1,8%, noturno =0,4%). 

No debate interno (Instituto de Economia) os membros do Conselho Deliberativo 

(docentes, técnico-administrativos e estudantes) estavam divididos em dois grupos. O 

primeiro defendia a abertura do curso noturno pelos seguintes motivos: promoção da 

inclusão social; ampliação de vagas implicaria mais recursos do governo federal (novas 

contratações de professores e funcionários, instalações, gastos de custeio, verbas de 
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pesquisa etc.) no contexto expansionista do REUNI41; janela de oportunidades para 

docentes e discentes já que o curso noturno geraria maior flexibilidade de horário quanto 

à presença em sala de aula; e, esse grupo reforçava a aliança política com a reitoria que, 

por seu turno, tinha adesão e submissão à política do governo federal.   

O segundo grupo era contra a criação do curso pelas seguintes razões: excesso de oferta 

de economistas no mercado; evidência sobre o declínio da profissão e do ensino de 

Economia; fechamento de cursos em organizações de ensino privadas no Brasil e no Rio 

de Janeiro; aumento de vagas na UFRJ teria impacto líquido neutro já que implicaria 

crowding-out em relação às organizações de ensino privadas no Rio de Janeiro com 

cursos noturnos; priorização para a melhoria da qualidade do curso integral da UFRJ; e 

má alocação de recursos públicos decorrentes da criação de mais um curso de Economia.  

O primeiro grupo foi vencedor. O curso foi aprovado nas instâncias superiores da UFRJ 

em 2010 e a primeira turma começou em 2011. O reconhecimento formal do MEC 

ocorreu em 2013.  

Praticamente uma década depois, como era de se esperar, os indicadores evidenciam o 

desempenho inferior do curso noturno relativamente ao curso integral. Em 2019, por 

exemplo, houve 99 concluintes no curso integral e 20 concluintes no curso noturno 

(ANEXO TABELA C1). Inicialmente, cabe destacar que cada concluinte do curso 

noturno custa cinco vezes mais que o concluinte do curso integral na medida em que são 

cursos similares (curso integral em quatro anos, curso noturno em cinco anos). Esse fato 

tem como agravante os altos custos das universidades públicas, em geral 

(SCHWARTZMAN, 2014, p. 9.), e da UFRJ, em particular (GONÇALVES, 2021b, p. 

32). Vale mencionar que o expansionismo é determinante do declínio organizacional da 

UFRJ, principalmente, a partir de 2014 (GONÇALVES, 2021c). 

 

41 REUNI é o Programa de Apoio aos Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

criado pelo governo federal em 2007. 
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ANEXO TABELA C1 

 

Em 2019, no conjunto de alunos do IE-UFRJ, o curso noturno respondeu por 20% dos 

ingressantes, 24,3% dos alunos ativos, 25,7% dos matriculados (ativos + trancados + 

cancelados) e 16,8% dos concluintes. O curso noturno respondeu por 28,8% dos 

trancamentos e 36,3% dos cancelamentos (GRÁFICO C1). 

 

Outros indicadores convergem para evidenciar o desempenho inferior do curso noturno 

comparativamente ao curso integral. A relação concluintes/ingressantes do curso noturno 
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(46,5%) era menor que do curso integral (57,6%) (GRÁFICO C2). As relações entre, de 

um lado, concluintes e, de outro, ativos e matriculados também eram menores no curso 

noturno. A relação (trancados + cancelados) /ativos era 15,4% no integral e 24,2% no 

noturno; ou seja, o número de trancamentos e cancelamentos era 1,6 vezes maior no curso 

noturno que no integral.  

 

Portanto, o desempenho inferior do curso noturno de Economia implica má alocação de 

recuros, principalmente se consideramos o problema estrutural de desequilíbrio entre 

oferta de graduados e demanda de economistas (excesso de oferta ou crise de 

superprodução) que existe no país desde pelo menos 1980. 
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ANEXO D 

QUALIDADE DOS CONCLUINTES E DOS CURSOS DE DIREITO E ECONOMIA 
NO BRASIL 

Segundo o diretor da OAB, José Augusto Araújo de Noronha, “o Brasil não precisa de 

mais nenhum curso jurídico nos próximos 30 anos.”42  Contrariamente aos graduados em 

Direito, os graduados em Economia não precisam passar por exames que autorizam o 

exercício da profissão pelo bacharel. Vale notar que em 2021 a “aprovação final do XXXI 

exame de ordem foi de 17,41%”.43  

Caso houvesse exame similar para economistas, o resultado seria significativamente 

diferente?  

Em 2018 houve testes do ENADE (Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes) para 

concluintes dos cursos de Economia e Direito e a divulgação do CPC (Conceito 

Preliminar de Curso) para esses cursos.44  A TABELA D1 apresenta sumário dos testes 

estatísticos para as diferenças entre os conceitos ENADE contínuo para os alunos 

(concluintes participantes) de Economia (190) e Direito (1.100) e o CPC contínuo para 

os cursos correspondentes em 2018. O teste paramétrico (teste t) e o teste não paramétrico 

(Mann-Whitney) informam que as diferenças entre as médias do conceito ENADE são 

estatisticamente significativas (nível 0,001): os concluintes dos cursos de Direito têm 

média 2,32 enquanto os concluintes dos cursos de Economia têm média igual a 2,08.  As 

medianas também informam diferenças significativas (Direito = 2,20; Economia = 1,98). 

Ou seja, os concluintes dos cursos de Direito têm desempenho superior.  

 

42 Ver https://www.oab.org.br/noticia/. Acesso: 5 de outubro de 2021. 

43 Ver https://blogexamedeordem.com.br/estatisticas. Acesso: 5 de outubro de 2021. A média histórica, 

entretanto, parece ser entre 40% e 50%, inclusive, sem marcantes diferenças regionais; ver 

https://blog.estudarparaoab.com.br/. Acesso: 5 de outubro 2021. 

44 O CPC é média ponderada das notas correspondentes ao ENADE, titulação docente, avaliação discente 

e diferença entre desempenhos observado e esperado. Ver INEP-MEC (2020).  

https://www.oab.org.br/noticia/57440/oab-pede-a-suspensao-da-abertura-de-cursos-de-direito-por-cinco-anos
https://blogexamedeordem.com.br/estatisticas
https://blog.estudarparaoab.com.br/porcentagem-de-reprovacao-na-oab
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No que se refere ao conceito CPC a média e a mediana dos cursos de Economia são 

maiores que dos cursos de Direito, mas as diferenças não são estatisticamente 

significativas (nível 0,001).  Em ambos os casos o sistema de padronização implica 

variâncias idênticas ou praticamente idênticas. Na realidade, o sistema de avaliação acima 

não é apropriado para comparações cardinais, ou seja, coeficientes ENADE e CPC 

limitam-se às comparações ordinais. Assim, não podemos afirmar que uma organização 

de ensino ou curso com CPC igual a 4 seja duas vezes melhor que uma organização com 

CPC igual a 2. Ainda que o sistema tenha utilidade, essa se limita à escala ordinal para 

cada curso em determinado ano. 

De fato, as curvas de distribuição dos conceitos de Economia e Direito do ENADE e do 

CPC não são muito diferentes. O GRÁFICO D1 mostra a distribuição relativa da 

avaliação dos concluintes (ENADE) em 2018 para concluintes dos cursos de Economia e 

Direito. Os testes de qualidade do ajuste para a curva normal (Kolmogorov-Smirnov e 

Anderson-Darling) não permitem rejeitar a hipótese nula de igualdade das distribuições. 

O mesmo resultado se aplica à distribuição relativa da avaliação dos cursos (CPC) 

(GRÁFICO D2). Esses resultados sugerem que, provavelmente, não há diferenças 

significativas entre o padrão de qualidade dos concluintes e dos cursos, por um lado, de 

Economia e, por outro, de Direito.   
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A evidência e os testes estatísticos devem ser vistos não somente com cautela como 

também com desconfiança tendo em vista a natureza dos dados e dos procedimentos de 

padronização dos resultados.  No entanto, não podemos rejeitar a hipótese (hipótese 

alternativa) que os concluintes e os cursos de Direito sejam piores (ou melhores) que os 
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de Economia. Neste ponto, vale ressaltar que menos de 20% dos bacharéis em Direito 

passaram no exame da OAB em 2021!    

Nesse ponto cabe referência à questão do grau de dispersão dos rendimentos dentro de 

cada profissão. Esse grau expressaria o diferencial de qualidade de cursos e concluintes 

em cada área de formação ou profissão. A evidência do Censo Demográfico de 2010 é 

que, no conjunto de 44 profissões, aquelas com maior desigualdade dos rendimentos são, 

precisamente, Direito e Economia (o mais elevado grau de todas as profissões) 

(MENEZES FILHO, 2012, Figura 20, p. 22).45 Ou seja, Direito e Economia não somente 

teriam desníveis na qualidade de cursos e concluintes praticamente idênticos como 

também teriam os maiores diferenciais de qualidade intra profissão no conjunto das 44 

profissões.  

Por fim, cabe destacar que o exame da OAB não tem, historicamente, sido capaz de 

impedir a dissolução expansionista dos cursos de Direito. A hipótese, portanto, é que a 

aquisição de um diploma de bacharel envolve decisões não relacionadas ao investimento 

em ativo (capital humano = habilidades e competências específicas) e, sim, relativas ao 

consumo (cultural geral, passatempo, entretenimento etc.) ou ao investimento na 

obtenção de uma credencial (diploma de bacharel, “doutor”). O mesmo pode ocorrer nos 

caso dos economistas.  

A literatura sobre credencialismo é importante (COLLINS, 1979) e adquire dimensões 

diferenciadas nos países em desenvolvimento em que a dissolução expansionista na 

educação superior causa a diploma disease (DORE, 1976). No Brasil esse fenômeno 

parece ter se transformado em pandemia de diploma no século XXI em decorrência das 

políticas governamentais (ensino público e gratuito, subsídios fiscais, discriminação 

positiva, assistencialismo etc.), das oportunidades de negócios (massificação do ensino 

privado) e da formação social, política e econômica marcada pela extraordinária 

 

45 O indicador de desigualdade é a relação entre o nonagésimo e o décimo percentil da distribuição salarial 

de cada profissão. Essas relações são aproximadamente 11,8 (Direito) e 11,9 (Economia) (Ibid.).  
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desigualdade e, portanto, pela permanente e acirrada disputa por status, poder e renda.   

Esses temas, no entanto, ultrapassam o escopo desse trabalho. 

 

 

 


